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			APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto de um colóquio de doutorado no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências da Religião, ao longo do primeiro semestre de 2025. Eis a ementa do colóquio: “Fenomenologia da santidade, analisada como um modelo antropológico comum às diversas religiões e culturas, expressa nos diversos textos sagrados, com a consequente dimensão ética, em vista da justiça”.


			Santidade e justiça são analisadas, na perspectiva deste estudo, como duas faces da mesma moeda, quer dizer, como realidades integradas, inseparáveis e complementares. O livro busca integrar o aspecto sagrado e o profano, unir o humano e o divino, complementar o lado político e o transcendente. Propõe superar a dicotomia entre militância e ascese, entre pessoa ativa e contemplativa, em vista de um modelo integral. Esse modelo não separa a ascese do serviço, ou o amor a Deus do amor às pessoas mais vulneráveis. Inspira-se no que diz o profeta Isaías: “O Deus santo mostra sua santidade pela justiça” (Is 5,16).


			As diversas contribuições seguem o mesmo fio condutor, que consiste em santidade e justiça vistas de maneira integrada. Nesse sentido, são incluídas também tradições religiosas e modelos de igrejas. Há contribuições do cristianismo, do islamismo, de religiões indígenas, xamânicas e afrodescendentes. Consultam a Bíblia, o Alcorão, os mitos indígenas e as tradições sertanejas. As áreas de conhecimento abrangem Teologia, Filosofia, Sociologia, História, entre outras. As análises incluem desde a justiça reparativa da Colômbia até práticas xamânicas do Brasil, passando pela realidade das Forças Armadas, pelo sistema prisional e pelas comunidades quilombolas.


			O resumo de cada capítulo, como segue, dá uma visão sobre a riqueza das diversas contribuições, além de fazer o convite à leitura de todo o livro.


			Alailson Sivirino Dias


			Santidade e justiça no cristianismo: a prática da justiça como caminho para a santificação. Estabelece a relação intrínseca entre santidade e justiça, como conceitos que se entrelaçam e se complementam. As conexões entre as exigências da santidade e as práticas da justiça são apresentadas a partir da tradição bíblica, com ilustrações nos testemunhos da história da Igreja. A começar pelo Antigo Testamento, na Lei, nos Profetas e nos Escritos, os termos mišpaṭ e ṣedāqāh direito e justiça, são expressões inseparáveis da prática humana, em relação com a santidade divina. Passando ao Novo Testamento, as manifestações do sagrado se refletem nas práticas cotidianas da justiça (dikaiosýnē). Jesus desloca a santidade de uma esfera ritual para uma dimensão ética e social. As primeiras comunidades cristãs cultivam a justiça como uma exigência central, manifesta na partilha de bens e no cuidado com os marginalizados. A história do cristianismo, de igual forma, mostra como santidade e justiça caminham juntas. Irineu de Lyon se baseia na encarnação de Jesus; Agostinho fundamenta a justiça na santidade; Tomás de Aquino declara que viver santamente é praticar a justiça; Francisco de Assis pratica a santidade servindo às pessoas mais vulneráveis; os Reformadores Protestantes declaram que a graça torna os seres humanos justos. As mesmas convicções históricas valem para os dias hodiernos, conforme as palavras finais do autor:


			Concluímos, portanto, que santidade e justiça são pilares indissociáveis da fé cristã. A vivência autêntica do Evangelho exige que os cristãos integrem devoção e ação, espiritualidade e compromisso ético. Assim, a santidade não se limita ao aspecto pessoal, mas se desdobra em gestos concretos de justiça, promovendo reconciliação, paz e esperança. Este é o caminho para que a fé se torne um testemunho vivo, capaz de transformar vidas, comunidades e sociedades à luz do amor e da justiça divina.


			Aurélio Marcos Silveira de Freitas


			Pentecostalismo, santidade e justiça. Explica a conexão entre santidade e justiça no pentecostalismo, considerado uma religião nascida do protestantismo. A partir da citação bíblica: “Sede santos, porque eu sou santo” (1Pd 1,15) a santidade é tida como requisito para as pessoas que aderiram ao pentecostalismo. Os pentecostais, normalmente chamados de cristãos ou crentes, entendem que a santidade e a justiça fazem parte do seu dia a dia. Reconhecem sua vida transformada pela conversão, através de uma vida austera, praticam o batismo por imersão, buscam o batismo no Espírito Santo e a glossolalia e têm a Bíblia como única regra de fé. Historicamente, o pentecostalismo tem sua origem em Los Angeles, em 1906. No Brasil, começa em 1910, em Belém do Pará. Conforme o censo de 2022, os protestantes correspondem a 26,9% da população brasileira. A santidade, no pentecostalismo, se manifesta num novo comportamento moral, que se comprova através de usos e costumes distintos. No pentecostalismo brasileiro, de início, essa manifestação ocorre em usos e costumes como as roupas apropriadas, a presença da Bíblia, a ausência de bebidas alcoólicas e de cigarros, entre outros. São práticas que levam à superação de possíveis dicotomias entre santidade e justiça. A partir da análise de Weber, pode-se reconhecer que o êxito financeiro, na visão do pentecostalismo, é sinal de santidade e justiça. O autor conclui que:


			


			A especificidade histórica do movimento pentecostal, formulado no bojo do elemento religioso, social, racial e econômico, possibilitou a construção da denominação religiosa Assembleia de Deus e seu início no Brasil, a partir de 1911. A fé, a santidade na conduta comportamental e o trabalho são os elementos condutores do pentecostalismo.


			Polliana Pires do Carmo Alves Rocha


			A viúva inoportuna e a justiça como responsabilidade: uma leitura da alteridade em Buber. Reflete sobre a justiça e a santidade a partir da leitura da Parábola da Viúva Inoportuna (Lc 18,1-8) em diálogo com a filosofia do encontro elaborada por Martin Buber em sua obra Eu e Tu, escrita originalmente em 1923. A justiça é pensada não apenas no seu aspecto jurídico, mas em sua dimensão ética, em vista da alteridade nas relações humanas. Tanto a parábola da viúva quanto a filosofia de Buber possuem a mesma potência simbólica para essa reflexão, dado que a situação de uma mulher vulnerável que persevera na busca por justiça ressoa na proposta buberiana pelo encontro genuíno na relação de alteridade. A primeira parte do estudo expõe a justiça na teoria da alteridade de Martin Buber. O filósofo faz uma importante distinção entre a relação Eu-Tu e Eu-Isso. Na primeira, o encontro é pessoal, autêntico e recíproco. Já na segunda, há distanciamento, objetificação e utilitarismo. As diferenças ultrapassam as relações pessoais para atingir esferas éticas e espirituais e, dessa forma, envolvem as noções de justiça e santidade. Justiça envolve o reconhecimento da alteridade, para além da normatividade jurídica. Já a santidade se realiza na capacidade de viver a cada instante na presença do eterno Tu, sem o afastamento do mundo. A segunda parte do estudo analisa a parábola da Viúva Inoportuna, ou Parábola do Juiz Iníquo, conforme Lc 18,1-8. Trata-se de uma viúva vulnerável, que roga com insistência a um juiz indiferente à sua causa. Em contraste com a figura de um juiz sem temor nem respeito, destaca-se uma viúva que desafia as estruturas de injustiça. A parábola demonstra que até o juiz iníquo cede ao clamor insistente da viúva subversiva. A autora conclui:


			A análise da Parábola da Viúva Inoportuna, em diálogo com a filosofia do encontro proposta por Martin Buber, permitiu evidenciar que a luta por justiça não se restringe a um apelo legal ou a um direito reivindicado, mas configura-se como expressão de uma responsabilidade ética profunda diante da alteridade.


			


			Esneyder Isait Manjarez Arevalo


			Justiça reparativa e novo nascimento como caminhos de santidade. Relaciona a justiça reparativa na Colômbia com o “nascer de novo” no Evangelho de João (Jo 3,3). Apresenta as duas situações como caminhos de santidade a partir da prática da justiça. Primeiramente, analisa a guerra interna vivida pela Colômbia, nas últimas três décadas, com conflito armado entre forças paramilitares e Força Pública. A cada massacre praticado por grupos guerrilheiros, os paramilitares revidam com o triplo de força, comprovando assim a responsabilidade direta do Estado na situação de violência do país. A fim de reparar o direito das pessoas que foram vítimas de ações violentas do Estado, entre 2002 e 2010, criou-se uma lei de reparação. Essa lei, de 2011, devolve às vítimas de conflito armado interno e a seus familiares o direito à verdade e à justiça, o que lhes permite nascer de novo, com recuperação de bens, de dignidade e de humanidade. Essa justiça reparativa se compara ao novo nascimento do Evangelho, porque restabelece a pessoa interiormente, através de um nascimento do alto e de novo. Nicodemos, o fariseu, membro do sinédrio, que faz uma trajetória das trevas para a luz, representa a metáfora da justiça reparativa. Sendo assim, tanto a justiça reparativa quanto o novo nascimento se constituem ações de justiça para um caminho de santidade. Ambos apontam para a conduta ética, que envolve valores como dignidade, justiça e amor ao próximo. Em conclusão, afirma o autor:


			Assim, podemos afirmar que nascer de novo e praticar a justiça reparativa não são ações paralelas, mas expressões complementares de um mesmo processo de conversão integral. Ambas nos convidam a caminhar na direção da santidade, entendida não como perfeição intocável, mas como uma vida transformada pelo amor de Deus e comprometida com a transformação do mundo.


			Edivaldo da Silva Pinho


			A santidade imersa nas forças armadas: contradições e verdades. Explora a aparente contradição entre vida de santidade e ambiente militar, no ambiente das Forças Armadas, na busca pela justiça. A assistência espiritual às Forças Armadas, no Brasil, está assegurada por legislação própria, fundamentada em diversas portarias e leis, a ser exercida por capelães militares, com a missão de prestar assistência religiosa e moral nas mais diversas situações. O estudo parte das controvérsias entre o conceito de santidade e a realidade da guerra, com exemplificações dos próprios relatos bíblicos. A santidade na Bíblia é mais amplamente explicada, a partir da busca pela paz, com inúmeras guerras em nome do Deus Santo. Na sequência, expõe o paradoxo humano que, do ponto de vista filosófico, se equilibra entre a busca pela santidade e a perseguição da violência. Essa contradição é constatada nas chamadas guerras santas, quando se busca justificar a violência por meios espirituais. Em qualquer hipótese, a assistência espiritual é fundamental no ambiente militar. Diversos exemplos de espiritualidade, no ambiente das Forças Armadas, demonstram atos de heroísmo e santidade. Dentre as várias demonstrações, pode-se destacar: a presença de um padroeiro (a) em cada Força; o auxílio de Nossa Senhora do Carmo, na guerra da tríplice aliança; a atuação destacada de Frei Orlando, soldado da paz, capelão dos pracinhas brasileiros na Itália. Em conclusão, o autor afirma:


			Ao longo deste estudo, discutimos as aparentes contradições entre a santidade e a vida militar, bem como a forma como muitos militares encontram um caminho de fé e retidão dentro das Forças Armadas. A santidade, apesar dos desafios, pode emergir em qualquer ambiente, inclusive no meio militar. O dilema entre guerra e espiritualidade continua sendo uma questão aberta para reflexão, mas a história nos mostra que é possível buscar a paz e a justiça mesmo em meio às adversidades.


			José César Naves de Lima Júnior


			O mito da ressocialização no sistema prisional sob uma perspectiva dos movimentos sociais e da religião. Santidade e justiça se tornam realidades concretas nos sistemas prisionais, através de movimentos espirituais como a Pastoral Carcerária, visando a recuperação da dignidade das pessoas após o cumprimento da pena. O autor escreve a partir de sua experiência pessoal, como membro do Ministério Público do Estado de Goiás, realizando o controle externo de unidade prisional ao longo de dez anos, enfrentando os mais diversos conflitos que o sistema ocasiona. Além das políticas públicas para superação da vida criminosa e reintegração à sociedade, a religião se mostra um meio eficaz, por não encontrar resistência por parte das facções criminosas e, principalmente, por oferecer à pessoa privada de liberdade, a esperança de transformação interior e de vivência de melhores dias. Pelo materialismo histórico e dialético, o autor explica a conflitividade social, com exploração e acúmulo de riquezas por um lado, e geração de miséria e criminalidade por outro. Esse sistema capitalista gera criminalidade em proporção crescente, e expõe uma justiça seletiva. A solução passa pela prioridade à dignidade da pessoa humana, numa imitação da justiça de Deus. Nesse cenário, a religião possui força transformadora, porque valoriza a pessoa individualmente e proporciona possibilidade de transformação para escolha de outra vida. Priorizando a dignidade da pessoa humana, sob o prisma da religião, torna-se possível nortear as políticas públicas de prevenção terciária. Em conclusão:


			Após superar o mito da ressocialização, ou seja, termo utilizado para justificar decisões injustas e nocivas a direitos e garantias fundamentais de condenados, sem prejuízo do direito constitucional de cada um ser diferente, percebe-se que a religião, além de ser um bálsamo em favor daqueles que estão cumprindo suas penas, torna-se a principal via de contato entre os condenados e o Estado, além da própria sociedade, permitindo-se o afastamento, por sua escolha, da criminalidade.


			Tarek Chaher Kalaoun


			Santidade e justiça no Islã. No Alcorão, livro sagrado dos muçulmanos, o conceito de santidade (qadassah) possui um sinônimo que indica verdadeira santidade (taqwa). Ambos se ligam à pureza espiritual e moral, como forma de aproximação de Deus. Essa santidade verdadeira se reflete na devoção a Deus, na prática da justiça e na obediência aos mandamentos. Só a virtude distingue as pessoas, dada a igualdade de todas perante Deus. Os seres humanos são incentivados à purificação do coração e às ações que os aproximam de Deus. Santidade é atributo de Deus, por excelência, mas também há lugares sagrados, como a Caaba de Meca; e tempos sagrados, como o mês de Ramadan. A mística, no Islã, visa aproximar as pessoas de Deus. O sufismo é uma das correntes místicas mais representativas, como caminho de aproximação a Deus. Através de ritos religiosos, com elevação e ascese, por meio de danças circulares, os sufis buscam fundir-se em Deus e tornar-se um com Ele. Já a justiça (‘adl) designa a equidade e a retidão entre os homens, reconhecida como virtude suprema. Sendo a justiça uma qualidade de Deus, sua prática é considerada ato de devoção e aproximação do próprio Deus. O autor conclui:


			O Islã entende a santidade e a justiça como dois pilares interligados e, valorizar a vida humana implica defendê-la com justiça, tanto interna, quanto social. Assim a justiça é um chamado pessoal para moldar o caráter quanto um dever coletivo para criar sociedade equilibrada e compassiva. A santidade, entendida como proximidade com Deus e pureza espiritual, constitui o ideal supremo da vida islâmica, orientando o indivíduo a viver de forma íntegra, humilde e em conformidade com a vontade de Deus.


			


			Alexandre de Assis Peixoto


			A justiça em Isaías 55,6-7, no Mito da Terra sem Males e no paradigma Sumak Kawsay. Relaciona o texto bíblico, que conclama a voltar para Deus; com o mito guarani, da busca do lugar ideal da Terra sem Males; e com o paradigma andino da vivência intrapessoal do Sumak Kawsay. Em comum, nas três narrativas, observa-se a crítica ao capitalismo neoliberal e o protótipo para nova ética, em vista de um outro mundo possível, na alteridade e descolonização. O texto de Isaías 55,6-7 convida a voltar-se para Deus, em busca da justiça do reino. Esse ideal de justiça implica em solidariedade, compaixão, perdão, em perspectiva de esperança. Assim como o texto de Isaías animou o povo exilado na Babilônia, do mesmo modo continua iluminando as relações de convivência, ao longo dos processos históricos. Conecta-se, assim, com o mito da Terra sem Males, o sonho utópico de uma vida plena e feliz. O mito se constitui, originalmente, na narrativa de uma marcha para o Leste, em direção ao mar, até chegar a um mundo sem dor, sofrimento e morte. O mito simboliza o resgate cultural da cosmologia vivida pela comunidade, sem interferências colonizadoras. De igual forma, a utopia do bem viver, segundo o paradigma Sumak Kawsay, dos povos andinos quéchua, resgata a sabedoria ancestral, que permite reconstituir a força pessoal e comunitária da vida. Esse resgate da ancestralidade indica a harmonia entre seres humanos e biodiversidade natural, em que tudo está interconectado. A proposta do bem viver, com harmonia, equilíbrio e interdependência, reforça a crítica ao neoliberalismo. Conclui:


			A justiça do Reino de Deus abarca todas essas situações que geram vida, e vida em plenitude: o Bem Viver no paradigma Sumak Kawsay, a Terra sem Males e outros mitos e a cultura bíblica dialogam com as outras tradições e culturas no intuito de plenificar o viver e conferir sentidos que humanizam os seres humanos.


			Maria da Conceição Rodrigues dos Santos


			Devoção, santidade e mística em comunidades tradicionais. As categorias devoção, santidade e mística, vivenciadas em comunidades quilombolas e sertanejas de raiz, são analisadas como ferramentas de resistência e preservação de costumes e valores. A análise evidencia experiências místicas como respeito pelo sagrado, senso de fraternidade e vivência da justiça. A atenção se volta para tradições afro-diaspóricas, com suas tradições e crenças, em reação ao processo colonizatório do continente. O cristianismo, que teve parte nesse processo, terá viabilidade de sobreviver, no século XXI, sob a forma de uma mística. O cristianismo agregaria as pessoas, no caso, em torno a um conduto ético, de acordo com a assertiva do teólogo Karl Rahner. Na hipótese do estudo, as comunidades tradicionais já vivem essa experiência mística ética e agregadora, em comunidades quilombolas, mesclando devoções cristãs e memórias ancestrais. Contextualiza os quilombos, em sua origem, como espaço coletivo de resistência de luta contra a escravidão, para vivenciar o sonho de liberdade. Tais lutas continuam e contribuem para valorizar a cultura afrodescendente, para preservar o meio ambiente, para lutar contra o racismo estrutural e fortalecer formas comunitárias de organização. Nessas comunidades, a dimensão espiritual se destaca, e se manifesta na religiosidade popular, no sincretismo e no pluralismo religioso. A mística é a dimensão integradora da santidade buscada no cotidiano da realidade vivida, unindo dimensão natural e sobrenatural. Essa integração entre cultura, espiritualidade comunitária e mística se verifica no Quilombo do Prata, na região do Jalapão, no Tocantins, com participação ativa da pesquisadora. Na conclusão da autora:


			Espera-se, enfim, que trabalhos como este, voltados para a temática aqui desenvolvida, possam contribuir, entre outros aspectos, para a valorização das práticas espirituais quilombolas e sertanejas, ampliando o entendimento de como a devoção, a mística e a santidade atuam também, juntamente com a cultura ancestral e as lutas por igualdade social e justiça, como pilares de resistência e construção identitária; e é possível que atitudes que contribuam para conferir visibilidade a essas causas possam influir positivamente na discussão e implemento de políticas públicas, de valorização cultural e religiosa dos povos tradicionais.


			Mauro Primo Vieira


			Xamanismo, santidade e justiça: uma análise intercultural à luz de pensadores contemporâneos. Explora a intersecção entre xamanismo, santidade e justiça, à luz de pensadores contemporâneos, principalmente brasileiros. Além da análise teórica, a pesquisa tem participação ativa do autor. Demonstra como a espiritualidade xamânica provoca o retorno ao cerne da existência, com ligação à natureza, ciclos naturais, estações do ano e silêncio das florestas. Nesse sistema em que tudo no universo tem alma, o xamã exerce a função de cura física, espiritual e emocional. A espiritualidade xamânica valoriza as tradições africanas e indígenas, com ampliação do diálogo e da experiência religiosa. Mircea Eliade valoriza a experiência extática do xamanismo, em vista do êxtase religioso, como um caminho de santidade, em que o xamã exerce a função de técnico do sagrado, para estabelecer a conexão com a transcendência. Viveiros de Castro esclarece as cosmologias indígenas, em vista da justiça e da ordem social. Marisol de la Cadena dialoga com o conhecimento indígena, em que se manifesta a dependência mútua entre seres humanos e natureza. Djamila Ribeiro se soma a outras pesquisas, para demonstrar como as práticas xamânicas se entrelaçam com conceitos como santidade e justiça social. Ailton Krenak sugere maior integração entre conhecimentos antigos e exigências da modernidade. A inserção no Instituto Espiritual Céu da Lua Branca, de Mato Grosso, mostra um caminho de transformação pessoal através de práticas xamânicas espirituais. Em conclusão:


			Lutar por justiça e santidade é uma peregrinação corporativa que vai além da cultura e da religião. Trabalhando com essa diversidade, podemos não apenas aprofundar nosso conhecimento dessas dinâmicas, mas também contribuir para a criação de sociedades mais justas e acolhedoras.


			Diante de tamanha riqueza e diversidade, não resta senão recomendar a leitura, o debate e a divulgação do livro.


			Valmor da Silva


			Docente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências da Religião da PUC Goiás


		


	

		


		

			SANTIDADE E JUSTIÇA NO CRISTIANISMO: a prática da justiça como caminho para a santificação


			Alailson Sivirino Dias1


			Introdução


			A relação entre santidade e justiça ocupa lugar central na história do cristianismo, funcionando como eixo estruturante tanto para a espiritualidade quanto para a organização comunitária. Longe de serem conceitos estáticos, eles se configuram como categorias dinâmicas, moldadas por contextos históricos, sociais e culturais. Compreender como a santidade se expressa na prática da justiça implica analisar não apenas textos e doutrinas, mas também processos simbólicos que orientam comportamentos e legitimam formas de poder.


			A relação entre santidade e justiça ocupa um lugar central na história do cristianismo, servindo de eixo tanto para a espiritualidade individual quanto para a vida comunitária. Longe de serem conceitos estáticos, ambos se revelam dinâmicos e moldados por contextos históricos, sociais e culturais. No Novo Testamento, por exemplo, os termos gregos dikaiosýnē, “justiça” ou “retidão” e hagiasmós, “santificação” ou “holiness” enfatizam que a fé cristã integra virtude pessoal e ética social. Jesus resume essa prioridade ao ensinar: “Buscai primeiro o Reino de Deus e a sua justiça, e todas essas coisas vos serão acrescentadas” (Mt 6,33), indicando que a busca pela santidade não pode ser dissociada da prática da justiça no cotidiano da comunidade de fé.


			Desde os primórdios, a tradição cristã compreende que a santidade verdadeira se manifesta de forma concreta na justiça vivida. O próprio Jesus, no Sermão do Monte, declara bem-aventurados “os que têm fome e sede de justiça” (Mt 5,6), mostrando que o anseio por santidade envolve fome de equidade e retidão nas relações humanas. Da mesma forma, o apóstolo Paulo afirma que “o justo viverá pela fé” (Rm 1,17), sublinhando que a fé autêntica produz uma vida justa e santa. Assim, compreender como a santidade se expressa na prática da justiça exige não apenas examinar doutrinas, mas também analisar os processos históricos e bíblicos que orientaram comportamentos e inspiraram transformações sociais ao longo dos séculos. Este estudo propõe-se a revisar essas conexões, fundamentando-se na tradição bíblica e nos testemunhos da história da Igreja, para demonstrar que a santificação cristã é um caminho intrinsecamente ligado à justiça vivida na vida comunitária e na sociedade.


			Este estudo propõe analisar como a santidade, no cristianismo, se manifesta concretamente na prática da justiça, entendendo esses conceitos como processos históricos e culturais. Ao dialogar com diferentes disciplinas, busca-se mostrar que a santificação não é apenas experiência individual, mas processo coletivo, visível em ações sociais, organização comunitária e respostas aos desafios contemporâneos, como desigualdade, exclusão e violência estrutural.


			Santidade e justiça no Antigo Testamento


			O termo hebraico mišpaṭ, frequentemente traduzido como “justiça”, possui um significado que vai além do âmbito jurídico. Segundo Brueggemann (1996, p. 204), ele representa a restauração da ordem comunitária, envolvendo a reparação de relações rompidas e a proteção dos mais vulneráveis, como órfãos, viúvas e estrangeiros, exatamente como se observa em Dt 10,18, onde Deus é descrito como aquele que faz justiça ao órfão e à viúva, e ama o estrangeiro. Quando associado à ṣedāqāh, que significa “retidão”, forma-se uma concepção integral de justiça, na qual aspectos éticos, espirituais e sociais estão interligados. Essa visão se reflete, por exemplo, em Sl 72,1-4, no qual o rei justo é retratado como aquele que defende os pobres do povo e salva os filhos do necessitado.


			Croatto (2002, p. 115) enfatiza que os textos bíblicos devem ser lidos como narrativas simbólicas que expressam a identidade de Israel e orientam sua organização social. Assim, as leis registradas na Torá não têm apenas função normativa, mas atuam como símbolos que constroem sentido para a comunidade. Isso é claro em Lv 19,9-18, que relaciona santidade com práticas sociais: deixar as espigas caídas para o pobre e o estrangeiro, não roubar, não jurar falsamente e amar o próximo como a si mesmo. Nesse processo, a santidade aparece como a base que legitima essas normas, enquanto a justiça se manifesta como sua realização concreta na vida cotidiana.


			De acordo com Geertz (2008, p. 89), a religião funciona como um sistema cultural que oferece significados compartilhados. As práticas descritas no Antigo Testamento podem ser vistas, portanto, como mecanismos de manutenção e transformação da ordem social. Os rituais, os sacrifícios e as festividades não eram apenas expressões de fé, mas também ferramentas que consolidavam a identidade coletiva e reforçavam os valores de justiça e equidade. Isso é ilustrado em Dt 16,11-15, que vincula as festas religiosas à alegria compartilhada entre levitas, estrangeiros, órfãos e viúvas, evidenciando a dimensão comunitária da santidade.


			Os profetas desempenharam papel fundamental ao denunciar a ruptura entre culto e justiça. Para eles, rituais vazios não tinham valor se não fossem acompanhados por práticas que promovessem equidade. Brueggemann (1996, p. 210) destaca que a mensagem profética estava centrada na crítica às elites religiosas e políticas que utilizavam a santidade como retórica para legitimar opressões. Essa denúncia é expressa em Is 1,11-17, onde Deus rejeita sacrifícios e ordena que o povo aprenda a fazer o bem e defenda a causa dos órfãos e viúvas, e em Os 6,6, ao afirmar: “misericórdia quero, e não sacrifício”. Da mesma forma, Am 5,24 proclama: “corra o juízo como as águas, e a justiça como um ribeiro perene”. Assim, a verdadeira adoração exigia justiça, mostrando que mišpaṭ e ṣedāqāh eram expressões inseparáveis da santidade divina.


			Santidade e justiça no Novo Testamento


			A relação entre justiça e santidade no Novo Testamento não pode ser compreendida apenas como um ideal espiritual ou moral, mas como expressão concreta de práticas comunitárias e sociais. O cristianismo primitivo surgiu em um contexto marcado por desigualdades, conflitos políticos e exclusões sociais, e sua mensagem incorporou respostas a essas realidades. Sob essa perspectiva, a justiça é vista não apenas como um valor abstrato, mas como uma forma de organizar a vida coletiva, conectando a experiência do sagrado às demandas concretas do cotidiano.


			Nos Evangelhos, Jesus apresenta a justiça como elemento central de sua mensagem. Na conhecida bem-aventurança: “Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque serão saciados” (Mt 5,6), a justiça (dikaiosýnē, em grego) não se refere apenas à observância legalista, mas a uma fome por equidade e restauração social. Brueggemann (1996, p. 210) observa que essa visão retoma a tradição profética hebraica, onde justiça (mišpaṭ) e retidão (ṣedāqāh) expressam a santidade coletiva do povo. Assim, Jesus redefine a santidade, deslocando-a de uma esfera ritual para uma dimensão ética e social, em que a relação com Deus se manifesta na forma como as pessoas se relacionam entre si.


			Já Croatto (2002, p. 118) complementa que o discurso de Jesus no Sermão da Montanha funciona como narrativa simbólica que inaugura uma nova lógica comunitária. Em vez de santidade restrita ao templo ou aos líderes religiosos, Jesus propõe uma santidade inclusiva, visível nas práticas de cuidado, reconciliação e promoção da dignidade humana. Essa interpretação dialoga com Geertz (2008, p. 89), que entende a religião como sistema cultural capaz de criar significados compartilhados. No cristianismo nascente, a justiça tornou-se narrativa central, legitimando comportamentos e orientando comunidades a viverem de forma alternativa diante das estruturas opressoras de seu tempo.


			Nas epístolas paulinas, a conexão entre justiça e santidade ganha novas camadas. Paulo não fala apenas de justificação pela fé, mas de uma transformação existencial que deve resultar em ações concretas. Em Romanos 1,17, ele afirma que “o justo viverá pela fé”, indicando que a fé autêntica se revela na vida cotidiana. Volf (2005, p. 79) interpreta esse princípio como um chamado à reconciliação, no qual a santidade não se expressa na exclusão, mas na restauração de relações rompidas. Essa ideia desafia práticas religiosas que separam espiritualidade da vida pública, apontando para uma ética de inclusão e serviço.


			As comunidades cristãs primitivas entenderam que a santidade era inseparável da responsabilidade social. Os Atos dos Apóstolos registram práticas de partilha de bens e cuidado com os marginalizados, demonstrando que a justiça não era uma exigência periférica, mas central à identidade cristã.


			A justiça restaurativa é outro conceito fundamental presente no Novo Testamento. A ênfase no perdão e na reconciliação, evidenciada em episódios como o encontro de Jesus com a mulher adúltera (Jo 8,1-11), revela que a santidade não se limita à punição do erro, mas busca restaurar a dignidade e reconstruir relações. Essa perspectiva está em sintonia com a visão de Volf (2005, p. 82) sobre reconciliação como ato sagrado que reflete a própria natureza divina. A comunidade de fé, nesse contexto, é chamada a ser espaço de cura e reintegração, onde a justiça se manifesta na inclusão e não na exclusão.


			A análise crítica do Novo Testamento mostra que justiça e santidade não podem ser dissociadas. Ambas formam a base de uma espiritualidade que se expressa em práticas sociais, em estruturas comunitárias e na transformação de realidades injustas. Essa interconexão continua atual, oferecendo subsídios para debates contemporâneos sobre ética, política e religião. Como destaca Geertz (2008, p. 95), os símbolos religiosos têm poder de mobilização social, influenciando narrativas coletivas que moldam a vida pública. No caso do cristianismo, a narrativa que une santidade e justiça desafia comunidades a viverem de forma coerente, promovendo equidade e dignidade em meio aos desafios do mundo moderno.


			Assim, o Novo Testamento não apresenta a santidade como ideal abstrato, mas como prática concreta que se realiza por meio da justiça. Essa visão convida à superação de espiritualidades individualistas, propondo uma fé ativa que integra culto, ética e compromisso social. Ao entender a justiça como expressão da santidade, as comunidades cristãs são chamadas a serem agentes de transformação, revelando que a santificação não se dá no isolamento, mas na construção coletiva de um mundo mais justo e humano.


			Santidade e justiça na tradição cristã


			A noção de santidade no cristianismo foi construída em continuidade com a herança bíblica, mas adquirindo contornos próprios ao longo da história da Igreja. No Antigo Testamento, a santidade (derivada do hebraico qōdesh) era entendida principalmente como separação do profano e consagração a Deus. Com o surgimento do cristianismo, porém, esse conceito foi reinterpretado: a santidade deixou de estar centrada apenas em objetos, lugares ou rituais e passou a ser atribuída à própria comunidade de fé o “povo santo” chamado a refletir o caráter de Deus no mundo. Em vez de uma pureza meramente ritual, a santidade cristã definiu-se como um modo de vida distinto, orientado pelos ensinamentos de Cristo e vivenciado em comunhão. Assim, a Igreja primitiva se via como “nação santa, povo de propriedade exclusiva de Deus” (1Pd 2,9), indicando que a identidade coletiva dos cristãos envolvia um chamado à diferença ética em relação ao mundo ao redor.


			A prática da justiça ao longo da história da Igreja revela a complexa relação entre religião, ética e transformação social. Desde os primeiros séculos do cristianismo, a justiça foi entendida como uma manifestação concreta da santidade, representando a dimensão pública da fé e conectando a experiência espiritual às necessidades coletivas. Geertz (2008, p. 89) explica que as religiões funcionam como sistemas culturais que produzem narrativas e símbolos capazes de orientar práticas sociais. Nesse sentido, as diversas expressões históricas do cristianismo podem ser vistas como tentativas de traduzir ideais de santidade em ações que promovam equidade e dignidade humana.


			Nos primórdios do cristianismo, a comunidade de Jerusalém descrita em Atos dos Apóstolos é apresentada como modelo de solidariedade, onde bens eram partilhados e não havia necessitados entre os membros. Embora esse relato possua forte carga simbólica, ele revela um ideal comunitário que associava santidade à prática de justiça social.


			Nos primeiros séculos, os Padres da Igreja articularam essa visão ampliada de santidade. Ireneu de Lyon (séc. II), por exemplo, enfatizou que a encarnação de Cristo visava restaurar a humanidade à comunhão com Deus, mostrando que a “vida em plenitude” do ser humano glorifica a Deus. Para Ireneu, a glória divina manifestava-se no ser humano plenamente vivo e renovado, o que implica uma vida virtuosa e justa em sociedade.


			Santidade e justiça na teologia de Santo Agostinho


			A relação entre santidade e justiça ocupa lugar central na obra de Santo Agostinho, sendo fundamental para compreender como o cristianismo construiu suas categorias éticas e espirituais ao longo da história. Em A Cidade de Deus, o pensador norte-africano propõe uma leitura que transcende a moralidade individual, articulando fé e vida comunitária. Para ele, a justiça não se limita a normas legais, mas é expressão da santidade, pois reflete a ordem do amor (Agostinho, 2018, p. 58). Essa perspectiva mostra como, no contexto patrístico, religião e política se entrelaçam, criando narrativas que legitimam formas de organização social.


			Segundo Geertz (2008, p. 89), as religiões funcionam como sistemas culturais que produzem significados compartilhados. A teologia agostiniana pode ser analisada sob essa ótica: sua concepção de santidade moldou símbolos e práticas que orientaram comunidades cristãs por séculos. Ao definir a justiça como harmonia entre a vontade divina e a vida humana, Agostinho construiu uma visão que influenciou tanto a espiritualidade quanto as instituições sociais, integrando culto e vida pública.


			A obra de Agostinho também revela uma dimensão comunitária da santidade. Ele afirma que a verdadeira vida cristã deve ser vivida em comunhão, onde o bem comum prevalece sobre interesses individuais. Essa ideia se aproxima da noção contemporânea de que a religião pode atuar como força mobilizadora na construção de sociedades mais justas, perspectiva que Volf (2005, p. 79) desenvolve ao falar da reconciliação como prática de fé. Assim, a santidade não se reduz a um ideal abstrato, mas se manifesta em ações concretas que promovem equidade e restauram relações.


			Embora profundamente influente, a visão agostiniana apresenta tensões quando comparada às abordagens contemporâneas de justiça social. Enquanto correntes modernas, como a Teologia da Libertação, enfatizam a transformação estrutural das sociedades, Agostinho privilegia a conversão interior como ponto de partida para mudanças externas. Essa diferença não deve ser vista como oposição absoluta, mas como reflexo de contextos históricos distintos. Gutiérrez (1988, p. 45), por exemplo, ao falar de “opção preferencial pelos pobres”, atualiza a busca por justiça para um mundo marcado por desigualdades sistêmicas, propondo uma espiritualidade engajada que dialoga, de forma crítica, com tradições mais antigas.


			A relevância do pensamento agostiniano está em oferecer fundamentos para compreender como a santidade pode orientar práticas éticas e políticas. Sua ideia de que a justiça nasce do amor continua atual, especialmente em tempos de polarização e fragmentação social.


			


			Em síntese, a reflexão de Agostinho sobre santidade e justiça evidencia que esses conceitos estão interligados e devem ser analisados historicamente. Sua contribuição permanece relevante, não como modelo pronto a ser aplicado, mas como fonte de diálogo com desafios contemporâneos. Ao integrar espiritualidade, ética e vida comunitária, ele oferece uma visão que continua a inspirar debates sobre o papel da religião na promoção da justiça e na construção do bem comum.


			Santidade e justiça em Tomás de Aquino


			Durante a Idade Média, a tradição cristã continuou a aprofundar a integração entre santidade e justiça. São Tomás de Aquino (1225–1274), na Suma Teológica, definiu a justiça como uma das virtudes cardinais elevadas pela graça divina, indispensável para a harmonia social e reflexo da santidade no cotidiano (Aquino, 2001). Aquino integrou razão e fé ao afirmar que viver santamente implica praticar o bem e dar a cada um o que lhe é devido, pois a justiça, fundamentada no amor, orienta a ordem social segundo a vontade de Deus. Paralelamente, movimentos religiosos floresceram exemplificando a busca de santidade através da justiça.


			Santidade e justiça em São Francisco de Assis


			Ao longo da Idade Média, a prática da justiça assumiu diferentes formas. Movimentos como o franciscanismo resgataram a simplicidade e a solidariedade como elementos centrais da vida cristã, em contraposição a estruturas eclesiásticas marcadas pelo acúmulo de riquezas. Berger (2001, p. 45) observa que, nesse período, a santidade era usada tanto para legitimar poderes hierárquicos quanto para inspirar reformas internas. Essa ambiguidade explica por que a justiça, enquanto princípio ético, muitas vezes se tornou campo de disputa entre manutenção da ordem e busca por transformação. Os franciscanos, ao enfatizarem a pobreza voluntária, propuseram uma crítica social que aproximava a santidade da realidade dos marginalizados.


			Já São Francisco de Assis (1181–1226) e seus seguidores franciscanos pregaram com a vida a humildade, a pobreza voluntária e a solidariedade com os excluídos. Em contraste a uma Igreja muitas vezes associada a riquezas e poder temporal, o franciscanismo resgatou a simplicidade evangélica como forma de santidade, colocando o cuidado dos pobres e doentes no centro da prática cristã. Essa opção de Francisco de Assis pelos marginalizados representou uma crítica profética às injustiças de sua época, aproximando a santidade da realidade dos vulneráveis e reforçando a ideia de que servir ao próximo é caminho de consagração a Deus.


			Santidade e justiça na reforma protestante


			A Reforma Protestante no século XVI marcou um momento significativo na compreensão de santidade e justiça dentro da tradição cristã. Martinho Lutero (1483–1546), ao denunciar os abusos e corrupções em nome da religião, enfatizou que a fé autêntica deve manifestar-se em amor ativo ao próximo. Lutero reconectou a noção de “justiça de Deus” com misericórdia e graça, ensinando que o ser humano é justificado pela fé, mas essa fé viva se traduz naturalmente em obras de amor. Em suas palavras, “o dom da graça nos torna justos, mas a verdadeira fé se expressa em obras de amor” (Lutero, 2017, p. 132).
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